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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0048072-89.2010.815.2001
APELAÇÃO CÍVEL N. 0020923-84.2011.815.2001
ORIGEM: 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Sílvio Joel de Sousa
ADVOGADO: Francicláudio de F. Rodrigues (OAB/PB 12.118)
APELADO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Lúcio Landim Batista da Costa 

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÕES  CAUTELAR  E  PRINCIPAL.  DIREITO
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  TUTELA  DE  URGÊNCIA
CASSADA.  INVOCAÇÃO  DA  TEORIA  DO  FATO  CONSUMADO.
IMPOSSIBILIDADE  (STF,  RE  608.482,  EM  REPERCUSSÃO  GERAL).
RECURSOS DESPROVIDOS.

1.  “Concurso  público.  Posse  em  cargo  público  mediante  decisão
judicial  precária.  Invocação  da  teoria  do  fato  consumado.
Impossibilidade.”  (STF,  ARE  931254  AgR,  Relator:  Min.  GILMAR
MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em  16/02/2016,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-038 DIVULG 29-02-2016 PUBLIC 01-03-2016).

2. Recursos desprovidos.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, negar provimento às apelações
cíveis.
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SÍLVIO JOEL DE SOUSA interpôs  apelações cíveis contra o ESTADO
DA PARAÍBA, objetivando a reforma de sentenças (ações cautelar e principal)
proferidas pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da
Capital, assim ementadas:

CAUTELAR.  CONCURSO  PÚBLICO.  EXAME  DE  APTIDÃO  FÍSICA.
CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE  SOLDADOS.  EXIGÊNCIA  DO  EDITAL
COMPATÍVEL  COM  A  NATUREZA  DO  CARGO.  CANDIDATO
CONSIDERADO  INAPTO.  DESCLASSIFICAÇÃO  DO  CERTAME.
LEGALIDADE  DO  ATO.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

“Não  havendo  previsão  no  edital  a  respeito  da  obrigação  de
filmagem  do  exame  físico,  inexiste  comprovação  de  que  seja
possível  a  apresentação  do  vídeo  da  prova,  afastando  a
possibilidade da concessão da liminar. - Diante da presunção de
veracidade e  de legitimidade dos  atos  administrativos,  cabe ao
administrado,  para  fazer  jus  à  tutela  de  urgência,  o  ônus  de
provar,  de  forma  irrefutável,  eventual  ilegalidade.” (TJPB  –
ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº  00129801620118152001,  1ª  Seção
Especializada  Cível,  Relator  DR.  VANDA  ELIZABETH  MARINHO  (JUÍZA
CONVOCADA),  j.  em  08-04-2014).  (sentença  da  ação  cautelar  n.
0048072-89.2010.815.2001 - f. 133).

ORDINÁRIA. CONCURSO PÚBLICO. EXAME DE APTIDÃO FÍSICA.
CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE  SOLDADOS.  EXIGÊNCIA  DO  EDITAL
COMPATÍVEL  COM  A  NATUREZA  DO  CARGO.  CANDIDATO
CONSIDERADO  INAPTO.  DESCLASSIFICAÇÃO  DO  CERTAME.
LEGALIDADE  DO  ATO.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

“Não  havendo  previsão  no  edital  a  respeito  da  obrigação  de
filmagem  do  exame  físico,  inexiste  comprovação  de  que  seja
possível  a  apresentação  do  vídeo  da  prova,  afastando  a
possibilidade da concessão da liminar. - Diante da presunção de
veracidade e  de legitimidade dos  atos  administrativos,  cabe ao
administrado,  para  fazer  jus  à  tutela  de  urgência,  o  ônus  de
provar,  de  forma  irrefutável,  eventual  ilegalidade.” (TJPB  –
ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº  00129801620118152001,  1ª  Seção
Especializada  Cível,  Relator  DR.  VANDA  ELIZABETH  MARINHO  (JUÍZA
CONVOCADA), j. em 08-04-2014). (sentença da ação desconstitutiva de
ato administrativo n. 0020923-84.2011.815.2001 - f. 108).

O apelante, nas razões de ambos os recursos (que são idênticos),
em síntese, propugnou a tese de que, por ter concluído, com êxito, o Curso de
Habilitação  de  Oficiais  da  PMPB  (CHO  PM),  sua  desconstituição  viola  os
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princípios da segurança jurídica e proporcionalidade, devendo ser aplicada ao
caso a teoria do fato consumado. 

Sem contrarrazões  em ambos  os  processos  (f.  123v  do  processo
principal e 148v da ação cautelar).

Pareceres  ministeriais  sem manifestação  meritória  (f.  128/131  do
processo principal e f. 155/158 do cautelar).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                   Relator

Extrai-se dos autos que o recorrente “habilitou-se no Concurso para
o Curso de Habilitação de Oficiais da Polícia Militar do Estado da Paraíba (CHO
PM – 2010), mediante Edital n. 002/2009 CHO PM/BM” (f. 03 da ação cautelar).

Observa-se  que  autor  foi  eliminado  do  certame,  “por  não  haver,
segundo a Comissão do Certame, completado o percurso de 2.150 metros, no
tempo regulamentar de 12 minutos, como se vê no ATO Nº 033-CCPSICHO
PM/BM-2010" (f. 03 da ação cautelar).

O Juízo  a quo indeferiu a liminar (f. 68/69 do proc. cautelar), mas
houve  a  concessão  de  efeito  ativo  no  Agravo  de  Instrumento  n.
200.2010.048.072-8/001 (f. 101/104 do proc. cautelar), que, embora concedido
no  dia  20  de  janeiro  de  2011,  foi  ulteriormente  cassado  por  esta
relatoria, por meio de decisão monocrática (f. 125/131 do proc. cautelar),
proferida em junho/2011.

Nesse panorama, revogada a tutela de urgência, com a consequente
improcedência do pedido exordial, é incabível a manutenção do recorrente em
cargo público, ainda que tenha havido o término do Curso de Formação de
Oficiais.

Isso porque, o Plenário do STF, no RE 608.482, submetido ao rito da
repercussão geral, julgado sob a relatoria do Ministro Teori Zavascki, assentou a
inviabilidade  da  aplicação  da  denominada  teoria  do  fato  consumado  como
forma  de  manutenção  de  candidato  em  cargo  público,  situação  fruto  de
execução provisória ou outro provimento judicial de natureza precária.

Destaco vários julgados do Pretório Excelso nesse sentido:
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Ementa: direito administrativo. Agravo interno em recurso extraordinário.
Mandado  de  segurança.  Remarcação  de  prova  de  concurso  público  por
motivos pessoais. Impossibilidade. Teoria do Fato Consumado. Repercussão
Geral  reconhecida.  1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  após  reconhecer  a
repercussão geral da matéria no RE 630.733-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes,
firmou  o  entendimento  no  sentido  de  que  não  há  direito  subjetivo  à
remarcação de provas em razões de circunstâncias pessoais do candidato,
salvo se houver expressa autorização do edital do certame resguardando
essa  possibilidade.  2.  O Plenário  desta  Corte,  no RE 608.482-RG,
julgado  sob  a  relatoria  do  Ministro  Teori  Zavascki,  assentou  a
inviabilidade  da  aplicação  da  denominada  teoria  do  fato
consumado como forma de manutenção de candidato em cargo
público,  situação  fruto  de  execução  provisória  ou  outro
provimento judicial de natureza precária. 3. Inaplicável o art. 85, §
11, do CPC/2015, uma vez que não é cabível condenação em honorários
advocatícios (art. 25 da Lei nº 12.016/2009 e Súmula 512/STF). 4. Agravo
interno  a  que  se  nega  provimento.  (RE  879590  AgR,  Relator:  Min.
ROBERTO  BARROSO,  Primeira  Turma,  julgado  em  24/02/2017,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-048 DIVULG 13-03-2017 PUBLIC 14-
03-2017).

Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário.  Direito  Administrativo.
Concurso  público.  Candidato  aprovado  fora  do  número  de  vagas.
Participação no curso de formação por força de liminar. Discussão sobre
prazo  de  validade  constante  do  edital.  Preterição.  Cláusulas  editalícias.
Fatos  e  provas.  Reexame.  Impossibilidade.  Inaplicabilidade da teoria  do
fato consumado. Precedentes. 1. Não se presta o recurso extraordinário
para  a  análise  de  cláusulas  de  edital  de  concurso,  tampouco  para  o
reexame do conjunto fático-probatório da causa. Incidência das Súmulas
nºs  454  e  279/STF.  2.  O  Plenário  do  STF,  no  exame  do  RE
608.482/RN-RG,  Relator  o  Ministro  Teori  Zavascki,  cuja
repercussão geral foi reconhecida, rechaçou a aplicação da teoria
do fato consumado nos casos de nomeação em cargo público por
força  de  decisão  judicial  de  caráter  provisório,  por  ser  ela
incompatível com o regime constitucional do concurso público. 3.
Agravo regimental não provido.  (RE 471129 AgR, Relator: Min. DIAS
TOFFOLI,  Segunda  Turma,  julgado  em  15/03/2016,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-083 DIVULG 28-04-2016 PUBLIC 29-04-2016).

Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário.  Administrativo.  Concurso
público. Posse em cargo público por decisão liminar. Cassação. Trânsito em
julgado. Cumprimento da ordem judicial pela Administração. Portaria que
tornou sem efeito o provimento no cargo. Processo administrativo sumário.
Possibilidade. Precedentes.  1.  No julgamento do RE nº 594.296/MG, de
minha relatoria, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que



AP n. 0048072-89.2010.815.2001                                                                                                                      5
AP n. 0020923-84.2011.815.2001

os atos da Administração Pública que tiverem o condão de repercutir sobre
a  esfera  de  interesses  do  cidadão  devem  ser  precedidos  de  prévio
procedimento em que se assegure ao interessado o efetivo exercício do
direito ao contraditório e à ampla defesa. 2. Esse entendimento, contudo,
não  se  aplica  ao  caso  dos  autos,  em  que  o  processo  administrativo
sumário, que culminou na portaria que tornou sem efeito a nomeação do
agravante, decorreu do mero cumprimento de decisão judicial  transitada
em julgado, a qual  reconheceu a reprovação do “servidor” no concurso
público para o cargo em questão. 3. Aplica-se ao caso a orientação adotada
pela Primeira Turma do Tribunal no RE nº 336.739/SC, Relator o Ministro
Luiz Fux, no qual a Corte assentou a desnecessidade de instauração de
processo administrativo para cumprir  decisão judicial  que reconhecera a
impossibilidade de indivíduos ocuparem serventias judiciais sem terem sido
previamente aprovados em concurso público após o advento da CF/88. 4.
O Plenário da Corte, no julgamento do RE nº 608.482/RN, Relator
o Ministro Teori Zavascki, concluiu pela repercussão geral do tema
e,  no  mérito,  assentou  a  inaplicabilidade  da  “teoria  do  fato
consumado” aos casos em que o provimento no cargo público se
dá por força de decisão judicial precária.  5. Agravo regimental não
provido.  (RE  736881  AgR,  Relator:  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Segunda
Turma, julgado em 15/03/2016,  PROCESSO ELETRÔNICO DJe-101
DIVULG 17-05-2016 PUBLIC 18-05-2016).

 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 2. Ausência de
preliminar formal de repercussão geral. Inobservância do art. 543-A, § 2º,
do  Código  de  Processo Civil.  3.  Concurso público.  Posse em cargo
público mediante decisão judicial precária. Invocação da teoria do
fato consumado. Impossibilidade. 4. Ausência de argumentos capazes
de  infirmar  a  decisão  agravada.  5.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.  (ARE  931254  AgR,  Relator:  Min.  GILMAR  MENDES,
Segunda Turma, julgado em 16/02/2016, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-038 DIVULG 29-02-2016 PUBLIC 01-03-2016).

Ante o exposto, nego provimento aos recursos apelatórios.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo  Doutor  MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).
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Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 25 de abril de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator


